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Quinta-feira  

 

AVISO 
 

O Sindsep/MA informa 

aos seus filiados, colaborado-

res e a sociedade em geral, 

que a partir de amanhã, 12, irá 

suspender suas atividades 

voltando a funcionar no dia 

18 de fevereiro (quinta), no 

horário das 08 às 14h  

A entidade está se ba-

seando no calendário do 

funcionalismo público fede-

ral, que manterá os pontos-

facultativos do carnaval, 

nos dias 15 e 16 de feverei-

ro, e o de Quarta-feira e Cin-

zas, dia 17.  

Outro argumento do 

sindicato para a suspensão 

das atividades é devido ao 

aumento assustador nos 

casos de Covid-19 no esta-

do do Maranhão. 

STJ decide prazo para ações de indenização de 
servidores contaminados pelo DDT 

 

O Superior Tribunal de Justi-
ça (STJ), ao julgar o Tema 1023 
dos recursos repetitivos, decidiu 
que o prazo prescricional para as 
ações de indenização por danos 
morais para os servidores contami-
nados pelo DDT corre somente a 
partir do momento em que estes 
tenham ciência dos problemas de 
saúde decorrentes. A Condsef/
Fenadsef atuou como amicus cu-
riae no processo. A sustentação 
oral foi feita nessa quarta-feira, 10, 
pelo advogado José Luís Wagner, 
do Escritório Wagner Advogados 
Associados, que faz a assessoria 
jurídica da Confederação.  

 
Luta antiga  

A luta dos intoxicados oriun-
dos da ex-Sucam é histórica. Desde 
1994 a Condsef/Fenadsef e suas 
filiadas atuam em defesa desses 
servidores. Muitos perderam a vida 
de forma precoce e os sobreviven-
tes carecem cada vez mais de apoio 
já que a maioria não tem condições 
de arcar com tratamentos e medi-
camentes e não podem pagar por 
um plano de saúde. Apesar da luta 
histórica, no entanto, os agentes de 
saúde pública nunca conseguiram 
que o Estado assumisse a responsa-
bilidade por acidente de trabalho.  

Um farto dossiê construído 
com participação de entidades de 
diversos estados já foi entregue a 
representantes do Legislativo e do 
Executivo, incluindo o Conselho 
Nacional de Saúde. "Nenhuma au-
toridade federal pode alegar desco-
nhecimento da matéria", destaca 
Abson Praxedes de Carvalho, coor-
denador da Comissão Nacional dos 
Intoxicados da Condsef/Fenadsef e 
secretário-geral do Sindsef-RO. 

 
Plano de saúde para os contami-
nados 

O deputado federal Mauro 

Nazif é autor de uma PEC (101/19) 
que busca garantir direito a plano 
de saúde e assistência a servidores 
intoxicados da ex-Sucam, Funasa e 
Ministério da Saúde. A Condsef/
Fenadsef e suas filiadas seguem 
defendendo a importância de ga-
rantir o reconhecimento do Estado 
e assegurar saúde e dignidade a 
centenas de trabalhadores que so-
frem com problemas graves oriun-
dos do uso de substâncias tóxicas 
no combate a endemias. A causa 
chegou a ser reconhecida como 
questão humanitária pela então mi-
nistra de Direitos Humanos, Maria 
do Rosário. 

Atualmente vinculados ao 
Ministério da Saúde, diversos 
Agentes de Saúde Pública e outros 
trabalhadores combatentes de en-
demias, em especial da Malária na 
região Norte, apresentaram sinto-
mas causados por contato com pes-
ticidas altamente tóxicos. Dezenas 
de trabalhadores tiveram morte 
precoce, abaixo dos 60 anos de 
idade (a expectativa de vida do bra-
sileiro é de 75 anos) e com menos 
de 30 anos de tempo de serviço. A 
maioria dos sobreviventes apresen-
ta quadro de adoecimento com sin-
tomatologia compatível com into-
xicação pelo DDT, mas segue sem 
assistência médica e tratamentos 
especializados. A situação agrava a 
qualidade de vida dos trabalhado-
res remanescentes e de seus famili-
ares. 

 
Condição médica 

Sobreviventes intoxicados 
relatam persistência de sintomas 
associados ao DDT, substância que 
ataca especialmente o Sistema Ner-
voso Central, responsável direto 
pelo funcionamento de diversos 
órgãos. As principais queixas são 
com relação a fraqueza, tontura, 
dores de cabeça e dores abdomi-

nais, problemas de visão, irritabili-
dade, dor de cabeça, desmaios, 
problemas neurológicos, respirató-
rios, cardíacos e outros. 

 
DDT 

Quimicamente identificado 
como Dicloro-difenil-tricloroetano, 
o DDT é considerado um inseticida 
de larga ameaça e grande persistên-
cia ambiental, com elevado poten-
cial de acumulação no meio-
ambiente. Sintetizado em 1847, o 
inseticida foi liberado para uso co-
mercial em 1945 e teve seu ápice 
na década de 1960. Em 2009, foi 
proibido no Brasil. 

Fonte: Condsef 
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 O programa semanal ―Sindsep Entrevista‖, apresenta nesta sexta 
(12/02/2021), o presidente do Sindicato dos Servidores Públicos Fe-
derais no Maranhão (Sindsep/MA), Raimundo Pereira; na pauta ―A 
Reforma Administrativa e os desafios para os servidores públicos‖. 

O SINDSEP ENTREVISTA vai ao ar todas as sextas-feiras às 
10 da manhã e transmitido ao vivo pela página do Sindsep/MA no 
facebook.com/Sindsep.MA. 

“Sindsep Entrevista”  

Presidente da Câmara desme-
rece jornalistas da Casa 

 
A Federação Nacional dos 

Jornalistas (FENAJ) recebeu com 
estranheza a informação de que o 
presidente recém-eleito da Câmara 
dos Deputados, Arthur Lira (PP-
AL) pretende retirar o Comitê de 
Imprensa de suas instalações, ao 
lado do plenário da Casa. 

A estranheza dá-se por vá-
rios motivos, das questões históri-
cas ao respeito ao trabalho da im-
prensa. 

Os jornalistas que fazem a 
cobertura diária da Câmara dos 
Deputados têm a missão de infor-
mar à sociedade brasileira sobre os 
debates que ocorrem na Casa e das 
decisões tomadas pelos deputados. 
Sabiamente, o arquiteto Oscar 
Niemeyer projetou o Comitê de 
Imprensa ao lado do plenário, jus-

tamente para que os jornalistas ti-
vessem acesso ao principal local de 
debates e deliberações. 

Ao propor a mudança do 
Comitê de Imprensa para o subsolo 
do prédio, o presidente – ainda que 
não tenha tido a intenção – desme-
rece o trabalho da imprensa, dificul-
tando o acesso dos Jornalistas ao 
conjunto dos deputados e a si pró-
prio. 

A medida, se concretizada, 
fere a memória da Casa, que, desde 
sua instalação, abriu espaço e facili-
tou a atuação dos Jornalistas. 

Por isso, a FENAJ pede ao 
presidente Arthur Lira que reveja a 
decisão, mantendo o Comitê de 
Imprensa onde sempre esteve: ao 
lado do plenário. 

Fonte: Federação dos Jornalistas. 

Aberto o prazo 
para o questio-
nário da avalia-
ção institucional 

 
Está aberto, de 5 de fevereiro 

a 5 de março deste ano, o questio-
nário de avaliação institucional pro-
movido pela Comissão Própria de 
Avaliação (CPA) da UFMA. A 
avaliação é feita uma vez por ano, 
por meio do Sigaa ou qualquer sis-
tema da Universidade — Sipac ou 
SIGRH, no caso dos técnicos, que 
não têm acesso ao Sigaa. O relató-
rio final será enviado até o dia 31 de 
março para o Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep). 

É fundamental a participação 
da comunidade acadêmica, pois é 
por meio da avaliação dela que é 
possível conhecer a realidade atual 
da Universidade e buscar melhori-
as. Por força da Lei, a avaliação é 
feita em 10 dimensões e deve en-
globar desde a comunicação com a 
sociedade até as questões relaciona-
das à graduação, pós-graduação, 
extensão e infraestrutura. 

Os resultados serão discuti-
dos com as pró-reitorias e diretori-
as, sendo enviados às coordena-
ções de curso na sequência, para 
análise dos dados e da avaliação da 
comunidade acadêmica. 

 
Saiba mais 

Trata-se de uma comissão 
independente, responsável pela au-
toavaliação institucional. É ela que 
registra como a comunidade acadê-
mica avalia a instituição em que 
está inserida e elabora instrumentos 
avaliativos, com aplicação da avali-
ação, organização e tabulação dos 
dados, além da elaboração do rela-
tório final para envio ao Inep. 

Fonte: UFMA  

https://www.facebook.com/Sindsep.MA

